
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.764 - MS  (2014/0173683-3)     

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI

AGRAVANTE : NELISANE TRINDADE DE ALENCAR  

ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 

AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 

ADVOGADOS : KALBIO DOS SANTOS 

 DENISE APARECIDA TOSTA 

 CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
1. A Segunda Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1.061.530/RS, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 10.3.2009), submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC, consolidou o entendimento de que "é admitida a revisão das taxas de 
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto". 
2. No presente caso, o Tribunal de origem afirmou expressamente que os juros 
remuneratórios não são abusivos, uma vez que o percentual pactuado não 
está muito acima da taxa média de mercado praticada à época da contratação, 
de modo que rever tal posicionamento somente se faz possível com o 
reexame das cláusulas do contrato e dos elementos fáticos da demanda, o 
que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.764 - MS (2014/0173683-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Nelisane Trindade de Alencar 

interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 384/387, proferida pela Presidência 

desta Corte, a qual negou provimento ao agravo em recurso especial. 

A agravante sustenta, em síntese, que demonstrou que os juros 

remuneratórios pactuados são abusivos e que por isso devem ser limitados à taxa 

média de mercado.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.764 - MS (2014/0173683-3)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar, devendo ser mantida a decisão da Presidência desta Corte Superior 

por seus jurídicos e suficientes fundamentos, os quais são aqui reiterados e adotados 

como razão de decidir:

Trata-se de agravo interposto contra decisão denegatória de 

recurso especial fundado no art. 105, inciso III, alínea c, da 

Constituição Federal, em que o recorrente, NELISANE TRINDADE 

DE ALENCAR, defende a limitação dos juros remuneratórios à taxa 

média de mercado.

É o relatório. 

Decido.

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça  

consolidou o entendimento acerca dos juros remuneratórios, nos 

moldes do art. 543-C do CPC, conforme os termos que se seguem:

"a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 

juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 

22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação dos juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 

indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 

remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 

disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida 

a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo 

e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique 

cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 

julgamento em concreto" 

(REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 

10/3/2009).

Na espécie, o eg. Tribunal a quo, analisando as peculiaridades do 

caso concreto, manteve os juros remuneratórios contratados, sob o 

fundamento de ausência de abusividade comparado à taxa média 

de mercado à época da contratação (fls. 245 e 260), decidindo em 

conformidade com a orientação deste c. Superior Tribunal de 

Justiça.

Documento: 1366221 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2014 Página  3 de 4



 
 

 

Ressalto que, para se concluir em sentido contrário ao que restou 

expressamente consignado no v. acórdão recorrido, seria 

necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 

bem como interpretação de cláusula contratual, o que é vedado 

pelas Súmulas 5 e 7 desta eg. Corte. 

Confira-se, a propósito, os precedentes a seguir:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA CASA 

BANCÁRIA.

1. Violação ao art. 535, do Código de Processo Civil, não 

configurada. Acórdão estadual que enfrentou todos os 

aspectos essenciais à resolução da controvérsia. 

2. Limitação dos juros remuneratórios à taxa média de 

mercado ante a constatação da abusividade da taxa 

contratada, conforme constatado por laudo pericial. A 

inversão da premissa demandaria a reanálise de matéria 

fática e dos termos do contrato, providências vedadas nesta 

esfera recursal extraordinária, em virtude dos óbices contidos 

nos enunciados das Súmulas 05 e 07 do Superior Tribunal de 

Justiça.

3. A sanção processual prevista no art. 557, § 2º, do CPC, 

tem raiz nos arts. 14 e 17 do mesmo diploma legal, que 

versam sobre litigância de má-fé. Portanto, caracterizada uma 

das hipóteses previstas no caput do art. 557 do CPC, 

autorizado estará o relator, desde logo, a aplicar multa 

sancionatória e, consequentemente, condicionar a 

interposição de qualquer outro recurso ao depósito do 

respectivo valor.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa"

(AgRg no AREsp n. 203.206/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Marco 

Buzzi, DJe de 22/8/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO 

BANCÁRIO. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 

RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. REDUÇÃO À TAXA 

MÉDIA DE MERCADO. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
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1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão 

recorrido analisou todas as questões pertinentes para a 

solução da lide, pronunciando-se, de forma clara e suficiente, 

sobre a controvérsia estabelecida nos autos.

2. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 

consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do 

CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 

do julgamento em concreto" (REsp n.1.061.530/RS, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 

10/03/2009).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a 

abusividade da taxa de juros remuneratórios contratada. 

Dissentir de tal conclusão demandaria o reexame da prova 

dos autos, inviável em recurso especial, em virtude do óbice 

da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento"

(AgRg no AREsp n. 222.582/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio 

Carlos Ferreira, DJe de 1/10/2013).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HARMONIA ENTRE O 

ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 

SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os 

embargos de declaração.

2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela 

jurisprudência do STJ não merece reforma.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 

inadmissível. 

4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 

cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações 

fáticas idênticas.

5. Agravo não provido" 

(AgRg no AREsp n. 319.887/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy 
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Andrighi, DJe de 27/9/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 

BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 

CONSTATADA. LIMITAÇÃO À TAXA DO BACEN. 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE.  

AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA. NÃO CUMULAÇÃO COM 

DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS.

1. A alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em 

mútuo bancário depende da demonstração cabal de sua 

abusividade em relação à taxa média do mercado (Recurso 

Especial repetitivo n. 1.112.879/PR).

2. Com o vencimento do mútuo bancário, o devedor 

responderá exclusivamente pela comissão de permanência 

(assim entendida como juros remuneratórios à taxa média de 

mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado 

para o período de normalidade, acrescidos de juros de mora 

e de multa contratual) sem cumulação com correção 

monetária (Recursos Especiais repetitivos n. 1.063.343/RS e 

1.058.114/RS). Súmula n. 472/STJ.

3. É insuscetível de exame na via do recurso especial questão 

relacionada com a possibilidade de incidência de 

capitalização de juros em contrato bancário quando haja 

necessidade de reexame do respectivo instrumento 

contratual. Aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. Recurso desprovido"

(AgRg no AREsp n. 39.138/RS, 3ª Turma, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, DJe de 19/8/2013).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea a, do 

CPC, nego provimento ao agravo.

P. e I.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0173683-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 548.764 / MS

Números Origem:  001070180653  00180658920078120001  0018065892007812000150003  1070180653  
180658920078120001  201401736833

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELISANE TRINDADE DE ALENCAR
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : KALBIO DOS SANTOS

DENISE APARECIDA TOSTA
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELISANE TRINDADE DE ALENCAR
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : KALBIO DOS SANTOS

DENISE APARECIDA TOSTA
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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